
Governo pede mais 2 trilhões 
para complementar orçamento 

BRASÍLIA — O Governo encami-
nhou ao Congresso sua última revi-
são orçamentária deste ano, solici-
tando abertura de crédito 
suplementar de quase Cr$ 2 trilhões. 
Os parlamentares analisarão a pro-
posta até o dia 15, antes do recesso 
parlamentar. Embora a equipe eco-
nômica do Governo não confirme, 
muitos deputados da Comissão Mista 
de Orçamento já identificaram, como 
definem, "um jumbão social", ou se-
ja, a autorização de novos gastos, em 
programas sociais, da ordem de Cr$ 
3 bilhões. 

A mensagem de abertura de crédi- 

to corrige para Cr$ 17 bilhões os in-
vestimentos da área social, envol-
vendo os Ministérios da Saúde, 
Previdência e Ação Social. A maior 
pare dos recursos, admitem os depu-
tados, representa continuidade de 
programas. Apenas a parcela de Cr$ 
3 bilhões constituiria dinheiro novo 
para a área social. 

O Diretor do Departamento de Or-
çamento da União, Cláudio Forghie-
ri, explicou que a revisão do Orça-
mento trata, apenas, da atualização 
monetária. Isto porque a programa-
ção de despesa foi adotada com base  

em uma inflação zero, que acabou 
não se verificando. No entanto, per-
mite que, mesmo antes de encerrado 
o ano, os Ministérios possam contra-
tar novas despesas, porque existe a 
autorização. 

O Governo, como admitiu Forghie-
ri, poderia simplesmente "esterili-
zar" este excesso de arrecadação de 
quase Cr$ 2 trilhões (exatamente Cr$ 
1.959,5 bilhões), por exemplo não 
atualizando as despesas. O que, na 
sua opinião, não seria uma decisão 
correta, levando em conta que exis-
tem despesas que precisam ser co- 

bertas. 
O Diretor do Departamento de Or-

çamento insistiu em que o Governo 
não vai permitir gastos descontrola-
dos ao fim do ano, porque já desti-
nou cerca de Cr$ 350 bilhões para o 
resgate antecipado de títulos da dívi-
da pública com vencimento ao longo 
do próximo ano. Outras liberações 
de recursos atendem às vinculações 
obrigatórias para as áreas de Saúde, 
Previdência e Educação. O que exis-
te de sobra são Cr$ 81,6 bilhões, para 
serem consumidos no dia-a-dia da 
manutenção da máquina administra-
tiva. 


